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À CHEFA DA DIVISÃO DE COMPRAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE PIRACICABA - SÃO PAULO

Processo Administrativo: PMP 2024/108062

Pregão Eletrônico nº 537/2024

Objeto: Fornecimento mensal de cestas básicas de alimentos, limpeza e higiene pessoal.

NUTRICESTA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, CNPJ n. 61.794.939/0001-60, com sede na Rua Maceió, 190 - Glebas 

California, Piracicaba/SP, CEP n. 13403-160, e-mail: nutricesta@nutricesta.com.br 

(geral), Telefone: (19) 3427-1444 / (19) 2533-7450, vem, por meio de seus advogados 

que a esta subscrevem1, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face da 

decisão que determinou a anulação do procedimento licitatório, com base no art. 165, I, 

Com efeito, a própria decisão recorrida, disponibilizada no dia 29/01/2025 

indica o prazo recursal de 03 (três) dias úteis, o que justifica o cabimento e a 

tempestividade do recurso. 

1. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

1. Trata-se de procedimento licitatório instaurado por meio do processo de nº PMP 

2024/108062, objetivando o fornecimento mensal de cestas básicas de alimentos, 

limpeza e higiene pessoal ao servidor público municipal de Piracicaba (ativos, inativos 

e pensionistas) em atendimento à legislação em vigor. 

2. Após a regular realização dos trâmites internos da licitação, dando ensejo à

republicação do edital livre de pequenos vícios identificados, o Tribunal de Contas do 

1 Procuração em anexo. 
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Estado de São Paulo entendeu, por bem, determinar a sustação2 do procedimento 

licitatório, bem como a apresentação de informações, em virtude de duas 

representações3 endereçadas à Corte.

3. No entanto, sem que fosse apresentada qualquer fundamentação, a gestão 

municipal determinou a anulação de todo o procedimento, remetendo-se às razões 

expostas em duas representações enviadas ao Tribunal de Contas Estadual. 

4. Com efeito, a decisão de anulação está conflitante com o ordenamento jurídico 

pátrio, razão pela qual se interpõe o presente recurso administrativo. 

2. DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

5. De início, pede-se vênia para transcrever a decisão administrativa que 

determinou a anulação de todo o procedimento licitatório:

Estado de São Paulo nos Processos eTC nº 24.821.989.24-1 e 24.811.989.24-
3, o procedimento licitatório acima descrito foi anulado. 
Diante do exposto, publique-se e aguarde-se o prazo recursal de 03 (três) dias 
úteis conforme determina a Lei Federal nº 14.133/2021. 
Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail: 
licitacoes@piracicaba.sp.gov.br.

6.

Contas em decisão4 que determinou a sustação do procedimento licitatório, a qual pede-

se vênia para transcrição a seguir: 

Tratam os autos de representações formuladas por Ronaldo Meira Silva e 
Miriam Athie, em face do edital do Pregão Eletrônico nº 537/2024, instaurado 
pela Prefeitura Municipal de Piracicaba, com vistas ao "fornecimento mensal 
de cestas básicas de alimentos, limpeza e higiene pessoal.".
As insurgências apresentadas pelo representante Ronaldo foram divididas nos 
seguintes tópicos: (i) "Fornecimento de Produtos de Naturezas Distintas"; (ii)
"Exigência Desarrazoada de Prazo para Apresentação de Amostras e Laudos"; 

2 Despacho de fls. 522/524.
3 Fls. 525/535.
4 Despacho de fls. 522/524.
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e (iii) "Admissão de Certidão Positiva de Falência na Qualificação 
Econômico-Financeira". 
Mirian Athie, por sua vez, questiona: (iv) "Especificação exata dos valores 
nutricionais restritividade e direcionamento da licitação"; (v) "Falta de 
indicação de índice de reajuste em caso de prorrogação"; (vi) "Falta de prazo 
para resposta aos pedidos de restabelecimento da equação econômico-
financeira do contrato"; e (vii) "Ausência de cláusula relativa as obrigações 
das partes".
Do exposto, requerem a sustação do certame, com posterior determinação para 
a retificação do edital.
Os expedientes foram distribuídos por prevenção a este Gabinete (TCs-
8882.989.24; 17146.989.24; 24102.989.24 e 24221.989.24); e a sessão de 
abertura dos envelopes está prevista para ocorrer no dia 17/12/2024, terça-
feira próxima. 
É o breve relato. 
Decido. 
O conjunto de pontos impugnados recomenda a adoção de providências no 
sentido da paralisação do certame, com vistas a resguardar o caráter isonômico 
da disputa e a obtenção de propostas mais vantajosas. 
Diante desse quadro, com fundamento no art. 53, parágrafo único, nº 10, do 
RITCESP, DETERMINO a sustação imediata do procedimento licitatório. 
NOTIFICO os responsáveis para que encaminhem a este Tribunal, no prazo 
de até 10 (dez) dias, uma cópia integral do edital em referência, inclusive de 
seus anexos, para o exame previsto nos arts. 170, § 4º, e 171, § 1º da Lei 
Federal nº 14.133/21, ou, alternativamente, que certifiquem que a cópia do 
edital acostada aos autos pelo Representante corresponde fielmente à 
integralidade do edital original. 
Neste mesmo prazo, DEVERÃO apresentar todas as informações cabíveis, 
consoante previsto no art. 171, § 2º, Lei Federal nº 14.133/21, abstendo-se da 
prática de quaisquer atos até ulterior deliberação desta E. Corte, salvo eventual 
anulação ou revogação do certame, que deverá ser comprovada imediatamente 
com a respectiva publicação ou divulgação em sítio eletrônico oficial. 
ADVIRTO, ainda, que o descumprimento de quaisquer destas determinações 
poderá sujeitar os responsáveis, Sr. Luciano Santos Tavares de Almeida 
Prefeito Municipal e Sra. Priscila Camargo Rodrigues Grecchi - Chefe da 
Divisão de Compras, à pena pecuniária prevista no art. 104, III, da Lei 
Complementar Estadual nº 709/1993. 
ALERTO, por fim, para a necessidade de que entidade promotora do certame 
mantenha acessível em seu site na internet, ou em outro por ela indicado, 
independentemente de cadastramento prévio ou de senha de acesso, todos os 
documentos pertinentes ao certame, incluindo eventuais esclarecimentos e o 
destino dado a impugnações ou recursos administrativos que possam ter sido 
intentados, nos termos indicados pelo artigo 164, parágrafo único, da Nova 
Lei de Licitações. 
Após a apresentação dos esclarecimentos ou decorrido o prazo sem 
manifestação dos interessados, encaminhe-se à apreciação da ATJ, voltando 
pelo MPC.

7. a 

sustação do certame, com posterior determinação para a retificação do edital
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8. Dessa forma, a administração municipal utilizou as razões expostas em um 

pedido de sustação para retificação do edital (ou seja, de vícios sanáveis) para embasar, 

sem qualquer outra justificativa, a anulação do certame. 

9. Vale ressaltar que a anulação da licitação é medida mais gravosa que só deve 

ser aplicada, em último caso, quando identificados vícios insanáveis, o que não ocorre.

10. O próprio inciso III do art. 71 da Lei nº 14.133/21 prevê a possibilidade de 

proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável

11. Nos casos de anulação e 

revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados

12. Ocorre que o novo regramento geral incorporou expressamente os princípios 

constitucionais da eficiência, adotando como regra o aproveitamento dos atos 

processuais, que só devem ser invalidados por vício insanável, sobretudo quando não 

acarretem prejuízos. 

13. Vejamos o que dispõe expressamente o art. 5º da nova lei: 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro) [g.n]

14. Portanto, é preciso que se observe a eficiência e a eficácia, o que reflete no 

aproveitamento dos atos processuais e na excepcionalidade da anulação do 

procedimento; também que se observe a motivação e a segurança jurídica, o que 

acarreta a possibilidade de prévia manifestação das partes, a vedação à decisão surpresa 

e a já consagrada necessidade de motivação dos atos administrativos, sobretudo o que 

determina a anulação do procedimento licitatório. 
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15. Por outro lado, há expressa previsão de aplicação da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro, que apontam a observância da segurança jurídica nas 

decisões administrativas, sobretudo a necessidade de motivação e indicação de seus 

efeitos: 

Art. 21.  A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou 
judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou 
norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas 
consequências jurídicas e administrativas. [g.n]
Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando 
for o caso, indicar as condições para que a regularização ocorra de modo 
proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais, não se podendo 
impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das peculiaridades 
do caso, sejam anormais ou excessivos.

16. Com efeito, adotando essas premissas, a Lei nº 14.133/21 regula expressamente 

a possibilidade de suspensão da execução ou declaração de nulidade do contrato de 

forma excepcional: 

Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na 
execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a 
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente 
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com 
avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos 
benefícios do objeto do contrato;
II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do 
atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;
III - motivação social e ambiental do contrato;
IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
V - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já 
executados;
VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o 
saneamento dos indícios de irregularidades apontados;
VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos 
convênios, das obras ou das parcelas envolvidas;
IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da 
paralisação;
X - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
XI - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de 
interesse público, o poder público deverá optar pela continuidade do contrato 
e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, 
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sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades 
cabíveis.

17. Válido mencionar a inteligência do enunciado da Súmula nº 473 do STF: 

quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

18. José dos Santos Carvalho Filho já apontava, com propriedade, invocando o 

consagrado autor Diógenes Gasparini: 

sucederam ao que estiver inquinado de vício, isso quando não compromete 
todo o procedimento. Por isso é que entendemos acertada a observação de que 
a anulação é ato vinculado, exigindo cabal demonstração das razões que 
a provocaram, não só porque assim se permite o controle da legalidade 
por parte dos interessados, como ainda porque o vício nas razões 
invocadas pode conduzir à invalidação do próprio ato anulatório 5 [g.n]

19. Não é diferente o entendimento pacífico e reiterado dos tribunais de contas do 

país, inclusive já sob a égide da antiga Lei nº 8.666/93, valendo mencionar, a título 

exemplificativo, o enunciado elaborado pelo TCU no Acórdão 249/2012-Plenário, 

Relator Augusto Sherman:

Se o processo licitatório não apresenta vícios insanáveis na origem, merece 
ter seu resultado aproveitado, tanto quanto possível, dentro dos critérios da 
legalidade e economicidade.

20. Nenhum desses regramentos foi observado pela decisão recorrida, uma vez que, 

além de não expor fundamentação adequada, não indicou as consequências da anulação 

do procedimento administrativo, tampouco indicou os vícios insanáveis que a 

embasariam. 

5 Manual de direito administrativo / José dos Santos Carvalho Filho, 28ª edição, Editora Atlas, São Paulo, 2015 p. 
306. 
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21. Nesse ponto, vale ressaltar, novamente, que as representações endereçadas ao 

Tribunal de Contas do Estado previam vícios sanáveis, solicitando a sustação para 

posterior correção, ou seja, pela manutenção do procedimento licitatório. 

22. Para piorar, ao analisar a decisão supracitada do órgão de contas, é possível 

perceber que, após a determinação de prestação de informações, consta a vedação à 

prática de qualquer ato, exceto à anulação ou revogação da licitação, vejamos o trecho:

Neste mesmo prazo, DEVERÃO apresentar todas as informações 
cabíveis, consoante previsto no art. 171, § 2º, Lei Federal nº 14.133/21, 
abstendo-se da prática de quaisquer atos até ulterior deliberação desta E. 
Corte, salvo eventual anulação ou revogação do certame, que deverá ser 
comprovada imediatamente com a respectiva publicação ou divulgação em 
sítio eletrônico oficial.

23. Resta claro que o órgão ressalvou à administração somente a anulação ou 

revogação do certame, sendo vedados quaisquer outros atos. 

24. Ocorre que, a simples anulação do certame, da forma como se propõe, 

representaria verdadeira burla ao determinado pelo TCE, uma vez que desacompanhada 

de fundamentação adequada. 

25. É bem possível, portanto, que o órgão de contas entenda a atitude do Município 

como uma tentativa de dar fim ao processo e se ver livre do crivo do tribunal valendo-

se, sem as devidas precauções, de uma anulação do certame. 

26. Ressalte-se que a decisão aponta expressamente a possibilidade de 

responsabilização em caso de descumprimento:

ADVIRTO, ainda, que o descumprimento de quaisquer destas determinações 
poderá sujeitar os responsáveis, Sr. Luciano Santos Tavares de Almeida 
Prefeito Municipal e Sra. Priscila Camargo Rodrigues Grecchi - Chefe da 
Divisão de Compras, à pena pecuniária prevista no art. 104, III, da Lei 
Complementar Estadual nº 709/1993. 

27. Portanto, é preciso uma cautela ainda maior ao se valer da anulação neste exato 

momento processual. 
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28. Ademais, é preciso considerar que o procedimento se encontra em fase 

avançada, e que a celeridade é imprescindível para alcançar a legalidade e legitimidade, 

sobretudo em razão de haver contratação emergencial para o mesmo objeto em 

curso. 

29. Dessa forma, a anulação geraria não só prejuízo aos licitantes, como ao interesse 

público, uma vez que recomeçar a licitação desde o início, sem qualquer aproveitamento 

dos atos já praticados, pode significar a ilegalidade da contratação emergencial, ou até 

mesmo impedir a satisfação da necessidade em razão da demora. 

30. Ora, nesse panorama é ainda mais necessário que se fundamente com muito 

embasamento a anulação do certame.

31. Esse cenário pode contribuir para a responsabilização dos envolvidos, em face 

da anulação arbitrária do procedimento, o que não se deseja. 

32. Por todo o exposto, requer o licitante que se anule a própria decisão de anulação, 

por vício de fundamentação que a torna inválida. 

33. Caso não se entenda pela anulação, requer-se a reconsideração ou a reforma 

pelo órgão superior, para que, em sendo verificados eventuais vícios sanáveis, 

mantenha-se o prosseguimento do feito com as devidas correções, aproveitando-se os 

atos já praticados.

3.          PEDIDOS

34. Pelo exposto, requer-se:

(i) a anulação da própria decisão de anulação, por vício de fundamentação 

que a torna inválida;

(ii) a reconsideração ou a reforma pelo órgão superior, para que, em sendo 

verificados eventuais vícios sanáveis, mantenha-se o prosseguimento do feito com as 

devidas correções, aproveitando-se os atos já praticados.



Rua General Osório, 971, 7º andar, sala 71- Centro, Campinas, CEP: 13.010-111, Celular (19) 98153-8524.
marcelo@cheli.adv.br

Nesses Termos, 

Pede Deferimento. 

São Paulo, 02 de fevereiro de 2025. 

[assinado digitalmente]

MARCELO CHELI DE LIMA

OAB/SP nº 391.675

[assinado digitalmente]

DIOGO ROSSI DE ALMEIDA

OAB/RJ 203.816 OAB/DF 79.922




















